
O QUE É COOPERATIVISMO E 
PORQUE O CONTADOR DEVE SE 
APROXIMAR DO MODELO



TIPOS DE 
PESSOAS 
JURÍDICAS?
Código Civil 2002

Art. 40. As pessoas jurídicas são de direito:.

Art. 44. São pessoas jurídicas de direito privado:
I - as associações;
II - as sociedades;
III - as fundações.
IV - as organizações religiosas; (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)
V - os partidos políticos. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003)
VI - (Revogado pela Lei nº 14.382, de 2022)
VII - os empreendimentos de economia solidária.

público interno: União, Estados e Municípios, suas fundações e autarquias 

público externo: Estados estrangeiro

OU

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.825.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.825.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14382.htm


O que é 
cooperativa?

Art. 3°. Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir com 
bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro.

Art. 4º. As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, 
não sujeitas a falência, constituídas para prestar serviços aos associados, distinguindo-se das demais sociedades 
pelas seguintes características:

Lei 5764/1971 – geral

Lei nº 11.442/2007 c/c Lei nº 14.206/2021 - transporte

Lei Complementar 130/2009 c/c nº 196, de 2022) - crédito

Lei 12.690/2012 – trabalho

Código Civil 2002

Lei 5764/1971 – Lei Cooperativista
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De acordo com o Anuário do Cooperativismo Brasileiro, 
existiam em 2023, um total de 4.693 cooperativas no Brasil, 
sendo destas:
•1185 do Setor Agropecuário
•235 do Setor de Consumo
•728 do Setor de Crédito
•284 do Setor de Infraestrutura
•720 do Setor de Saúde
•655 do Setor de Trabalho, Produção de Bens e Serviços
•886 do Setor de Transporte



O QUE É COOPERATIVISMO E 
PORQUE O CONTADOR DEVE SE 
APROXIMAR DO MODELO



O QUE É COOPERATIVISMO E 
PORQUE O CONTADOR DEVE SE 
APROXIMAR DO MODELO



O QUE É COOPERATIVISMO E 
PORQUE O CONTADOR DEVE SE 
APROXIMAR DO MODELO



O QUE É COOPERATIVISMO E 
PORQUE O CONTADOR DEVE SE 
APROXIMAR DO MODELO



O QUE É COOPERATIVISMO E 
PORQUE O CONTADOR DEVE SE 
APROXIMAR DO MODELO



O que é 
cooperativa?

II - variabilidade do capital social representado por quotas-partes;

III - limitação do número de quotas-partes do capital para cada associado, facultado, porém, o 
estabelecimento de critérios de proporcionalidade, se assim for mais adequado para o 
cumprimento dos objetivos sociais;

VII - retorno das sobras líquidas do exercício, proporcionalmente às operações realizadas pelo associado, 
salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral;

VIII - indivisibilidade dos fundos de Reserva e de Assistência Técnica Educacional e Social;

Características com implicações contábeis



ATOS COOPERATIVOS – ART. 79, LEI 5764.

COOPERADOS

MERCADO

insumosinsumos

produção produção

insumos
produção

ATO NÃO COOPERATIVO – arts. 85, 86 

e 88 da Lei nº 5.764/7

INDUSTRIALIZA 
OU NAO



COOPERATIVAS

ART. 111 LEI 5.764/1971

ATOS COOPERATIVOS
Art.. 79 C/C 83 DA LEI 
5.764/1971
Art. 193 RIR/2018

ATOS NÃO COOPERATIVOS
Art. 85 a 89  LEI 5.764/1971
Art. 194 RIR/2018

PESSOA 
COOPERADA

COOPERATIVA

NATURAL:
TABELA 

PROGRESSIVA 
7,5% A 27,5%

JURÍDICA
34% SOBRE 

LUCRO

34% SOBRE 
LUCRO



COOPERATIVA
ATOS COOPERATIVOS – 

EXEMPLO  OPS

AUXILIARES
HOSPITAIS

LABORATÓRIOS
CLINICAS

TÍPICOS
HONORÁRIOS 

MÉDICOS

MITO: NÃO SÃO ATOS 
AUXILIARES, MAS 

AQUISIÇÕES DE INSUMOS 
– ato cooperativos puros -



COOPERATIVA OPS 
2 ESPÉCIES DE ATOS COOPERATIVOS TIPICOS

TIPICO - ATIVIDADE 
DE FORNECIMENTO 

DE INSUMOS
HOSPITAIS

LABORATÓRIOS
CLINICAS

TÍPICO – ATIVIDADE 
DE VENDA DE 
SERVIÇOS E 

PRODUTOS - PLANOS
HONORÁRIOS 

MÉDICOS



PRINCÍPIOS

APLICÁVEIS

CONTÁBEIS: 
ESSÊNCIA SOBRE A FORMA

ENTIDADE
COMPETÊNCIA – REALIZAÇAO DA 

RECEITA - RECONHECIMENTO

DIREITO TRIBUTÁRIO: 
 VERDADE REAL

PERSONALIDADE (artigos 11 ao 21-CCB)
IMPEDIMENTO DE ALTERAR CONCEITOS 

CIVIS PARA FINS TRIBUTÁRIOS



ITG 2004

DISTINGUE RECEITAS E 
DESPESAS DE INGRESSOS E 
DISPÊNDIOS – NÃO É MERA 

TERMINOLOGIA – MAS 
QUESTÃO DE SEMÂNTICA E 

PRINCIPIO DA ENTIDADE

SEPARA DSEP - ATOS 
COOPERATIVOS

E DRE – ATOS NÃO 
COOPERATIVOS



A NBC-TG Estrutura Conceitual Básica define:

4.24. O resultado é frequentemente utilizado como medida de performance ou 
como base para outras medidas, tais como o retorno do investimento ou o resultado 
por ação. Os elementos diretamente relacionados com a mensuração do 
resultado são as receitas e as despesas. O reconhecimento e a mensuração das 
receitas e despesas e, consequentemente, do resultado, dependem em parte dos 
conceitos de capital e de manutenção de capital adotados pela entidade na 
elaboração de suas demonstrações contábeis. Esses conceitos estão expostos nos 
itens 4.57 a 4.65.
http://www1.cfc.org.br/sisweb/sre/detalhes_sre.aspx?Codigo=2011/001374

4.25. Os elementos de receitas e despesas são definidos como segue:
(a) receitas são aumentos nos benefícios econômicos durante o período 
contábil, sob a forma da entrada de recursos ou do aumento de ativos ou diminuição 
de passivos, que resultam em aumentos do patrimônio líquido, e que não estejam 
relacionados com a contribuição dos detentores dos instrumentos patrimoniais;
(b) despesas são decréscimos nos benefícios econômicos durante o 
período contábil, sob a forma da saída de recursos ou da redução de ativos ou 
assunção de passivos, que resultam em decréscimo do patrimônio líquido, e que 
não estejam relacionados com distribuições aos detentores dos instrumentos 
patrimoniais.  (destacou-se)
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